
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2415186 - SC (2023/0258982-4)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : L C T DE O
ADVOGADO : JONAS DE LIMA VIEIRA - SC046289
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CRIME DE ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. INADMISSÃO DO RECURSO ESPECIAL COM 
FUNDAMENTO NO ART. 1030, I, B, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 
– CPC. CABIMENTO DE AGRAVO INTERNO NA ORIGEM. PLEITO 
ABSOLUTÓRIO. VÍTIMA MENOR DE 14 ANOS. PRESUNÇÃO 
ABSOLUTA DE VIOLÊNCIA. PLEITO ABSOLUTÓRIO. NECESSIDADE 
DE REEXAME DE PROVAS. RECONHECIMENTO DE CRIME ÚNICO. 
REVOLVIMENTO DE PROVAS DOS AUTOS. SÚMULA N. 7 DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA – STJ. CONTINUIDADE DELITIVA. 
PATAMAR MÁXIMO DE AUMENTO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Não é cabível agravo em recurso especial contra decisão 
que, com fulcro no art. 1030, I, "b", do CPC/2015, nega seguimento ao 
recurso especial, uma vez que é de competência do próprio Tribunal 
recorrido, se provocado por agravo interno, decidir sobre a alegação de 
suposto equívoco na aplicação de precedente representativo da 
controvérsia.

2. Conforme entendimento desta Corte, "Para a consumação 
do crime de estupro de vulnerável, basta a prática de ato libidinoso 
diverso da conjunção carnal, sendo suficiente a conduta de passar a mão 
no corpo da vítima, ou a prática de qualquer ato de libidinagem ofensivo à 
dignidade sexual da vítima, o que se evidenciou na espécie" (AgRg no HC 
n. 682.905/SP, relator Ministro Olindo Menezes (Desembargador 
Convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, DJe de 28/10/2022).

3. As instâncias ordinárias constataram, fundamentadamente, a 
presença da materialidade e da autoria delitiva. A revisão de tal 
entendimento exigiria o reexame fático-probatório dos autos, o que 
encontra óbice na Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça – STJ.

4. Rever o entendimento firmado pelas instâncias ordinárias, 
para afastar a aplicação da continuidade delitiva e reconhecer o crime 
único, implicaria o  necessário reexame das provas dos autos, providência 
vedada pela Súmula n. 7/STJ.

5. "O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento 
consolidado de que nos casos de estupro de vulnerável praticado em 
continuidade delitiva em que não é possível precisar o número de 
infrações cometidas, tendo os crimes ocorrido durante longo período de 
tempo, deve-se aplicar a causa de aumento de pena no patamar máximo 
de 2/3" (REsp n. 2.016.675/GO, relator Ministro João Otávio de Noronha, 
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Quinta Turma, DJe de 26/8/2022).
6. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 24 de outubro de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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AGRAVANTE : L C T DE O
ADVOGADO : JONAS DE LIMA VIEIRA - SC046289
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CRIME DE ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. INADMISSÃO DO RECURSO ESPECIAL COM 
FUNDAMENTO NO ART. 1030, I, B, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 
– CPC. CABIMENTO DE AGRAVO INTERNO NA ORIGEM. PLEITO 
ABSOLUTÓRIO. VÍTIMA MENOR DE 14 ANOS. PRESUNÇÃO 
ABSOLUTA DE VIOLÊNCIA. PLEITO ABSOLUTÓRIO. NECESSIDADE 
DE REEXAME DE PROVAS. RECONHECIMENTO DE CRIME ÚNICO. 
REVOLVIMENTO DE PROVAS DOS AUTOS. SÚMULA N. 7 DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA – STJ. CONTINUIDADE DELITIVA. 
PATAMAR MÁXIMO DE AUMENTO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Não é cabível agravo em recurso especial contra decisão 
que, com fulcro no art. 1030, I, "b", do CPC/2015, nega seguimento ao 
recurso especial, uma vez que é de competência do próprio Tribunal 
recorrido, se provocado por agravo interno, decidir sobre a alegação de 
suposto equívoco na aplicação de precedente representativo da 
controvérsia.

2. Conforme entendimento desta Corte, "Para a consumação 
do crime de estupro de vulnerável, basta a prática de ato libidinoso 
diverso da conjunção carnal, sendo suficiente a conduta de passar a mão 
no corpo da vítima, ou a prática de qualquer ato de libidinagem ofensivo à 
dignidade sexual da vítima, o que se evidenciou na espécie" (AgRg no HC 
n. 682.905/SP, relator Ministro Olindo Menezes (Desembargador 
Convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, DJe de 28/10/2022).

3. As instâncias ordinárias constataram, fundamentadamente, a 
presença da materialidade e da autoria delitiva. A revisão de tal 
entendimento exigiria o reexame fático-probatório dos autos, o que 
encontra óbice na Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça – STJ.

4. Rever o entendimento firmado pelas instâncias ordinárias, 
para afastar a aplicação da continuidade delitiva e reconhecer o crime 
único, implicaria o  necessário reexame das provas dos autos, providência 
vedada pela Súmula n. 7/STJ.

5. "O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento 
consolidado de que nos casos de estupro de vulnerável praticado em 
continuidade delitiva em que não é possível precisar o número de 
infrações cometidas, tendo os crimes ocorrido durante longo período de 
tempo, deve-se aplicar a causa de aumento de pena no patamar máximo 
de 2/3" (REsp n. 2.016.675/GO, relator Ministro João Otávio de Noronha, 
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Quinta Turma, DJe de 26/8/2022).
6. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por L C T DE O contra decisão de fls. 

589/596, em que neguei provimento ao recurso especial, porquanto inviável o 

acolhimento do pleito absolutório ante o óbice da Súmula n. 7/STJ, além da 

possibilidade da aplicação do patamar máximo de aumento pela continuidade delitiva.

O agravante repisa as teses trazidas no recurso especial, sobretudo, o pleito 

absolutório por fragilidade de provas.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do presente 

recurso ao órgão colegiado.

É o relatório.

VOTO

O recurso não merece provimento.

O agravante não trouxe argumento apto a ensejar a reforma do juízo 

monocrático, assim, não há razões para alterar a decisão agravada, que fica mantida, 

in verbis (fls. 590/596):
 
"De início, quanto à desclassificação da conduta  

para importunação sexual, não é cabível agravo em 
recurso especial contra decisão que, com fulcro no art. 
1030, I, 'b', do CPC/2015, nega seguimento ao recurso 
especial, uma vez que é de competência do próprio 
Tribunal recorrido, se provocado por agravo interno, decidir 
sobre a alegação de suposto equívoco na aplicação de 
precedente representativo da controvérsia.

A propósito:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. INADMISSÃO DO RECURSO ESPECIAL COM 
FUNDAMENTO NO ART. 1030, I, b, DO CPC. CABIMENTO DE 
AGRAVO INTERNO NA ORIGEM. INTERPOSIÇÃO DE 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INAPLICABILIDADE DA 
FUNGIBILIDADE RECURSAL. AUSÊNCIA DE DÚVIDA 
RAZOÁVEL. EXPRESSA PREVISÃO LEGAL. ART. 1030, § 2º, 
DO CPC/2015. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. Desde a entrada em vigor das disposições do Novo Código 
de Processo Civil, se a negativa de seguimento ao recurso 
especial estiver amparada no fundamento de que o acórdão 
recorrido está alinhado a entendimento exarado pelo STF ou 
pelo STJ sob a sistemática dos repetitivos, o recurso cabível em 
face de tal decisão será o agravo interno para o próprio Tribunal 
originário. Inteligência do art. 1.030, I, b, e § 2º, do Código de 
Processo Civil.
[...]
3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 1076600/BA, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, 
SEXTA TURMA, DJe 23/04/2018).
 

No mérito, o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
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DE SANTA CATARINA manteve a condenação e a pena 
nos seguintes termos do voto do relator (fls. 445/446):

 
'Como se vê, apesar do trauma e da tenra idade (10 e 11 anos), 
a vítima relatou o episódio de forma coerente e com pontos 
específicos, afirmando que o apelante durante a madrugada 
tocava, apertava e encostava em suas partes íntimas por dentro 
das vestes. Não bastasse, os informantes foram unânimes ao 
ratificarem o relato da ofendida que, em ao menos três 
momentos distintos, narrou a mesma versão (para sua mãe, à 
psicóloga policial e em juízo). Tenho, pois, que são irrelevantes: 
1) se a vítima dormia sozinha ou acompanhada no quarto; 2) o 
horário exato em que os abusos ocorriam; 3) o fato da ofendida 
não precisar a quantidade de vezes que os abusos ocorreram. 
É que apesar de pernoitar acompanhada pelos dois irmãos no 
mesmo quarto, a ofendida dormia sozinha na cama de cima do 
beliche, revestindo de credibilidade a versão narrada na 
denúncia. Ademais, é crivel que a infante não se recorde a 
quantidade de vezes que ocorreram os abusos, bem como 
confunda as primeias horas da manhã com a madrugada. O 
importante da informação é que o crime ocorria enquanto os 
demais moradores da residência estavam dormindo e o 
apelante se arrumava para sair trabalhar na empresa 
Quadrimetal.
É plausível acreditar que o trauma, o medo, a culpa, a 
vergonha, a confusão e o alto grau de estresse comprometam a 
lembrança dos detalhes e a clareza das atitudes.
Denoto que, no contexto apresentado, não há dúvidas acerca 
da existência dos fatos delituosos e da autoria atribuída ao 
insurgente, sendo que eventuais detalhes, repito, periféricos e 
contraditórios, não são suficientes para justificar uma 
absolvição, até porque restou devidamente comprovado nos 
autos que houve abuso sexual e o reconhecimento do autor do 
crime.
[...]
Por outro lado, em que pese ter negado a ocorrência do crime, a 
versão do recorrente é contraditória e isolada das demais 
provas dos autos. Na Delegacia disse que a vítima criou a 
história por vingança, pois sua mãe a criticava por ir mau na 
escola e por andar em más companhia; porém, em juízo trouxe 
nova justificativa, afirmando que a genitora da ofendida inventou 
o crime porque se separou dela e começou novo 
relacionamento.
No entanto, a tese de vingança da genitora não se sustenta, 
pois o motivo da descoberta do crime foi justamente porque a 
mãe da vítima avisou-lhe que reataria o relacionamento com o 
insurgente.
Portanto, é impossível acolher o pleito absolutório de falta de 
provas.
[...]
3. Quanto ao afastamento da continuidade delitiva, sem razão o 
recorrente M., pois a vítima relatou que os abusos ocorreram 
por muitas vezes durante determinado período de tempo, 
justificando a fração de 2/3 adotada pelo sentenciante, conforme 
orientação do STJ, pois "[...] possui entendimento consolidado 
de que nos casos de estupro de vulnerável praticado em 
continuidade delitiva em que não é possível precisar o número 
de infrações cometidas, tendo os crimes ocorrido durante longo 
período de tempo, deve-se aplicar a causa de aumento de pena 
no patamar máximo de 2/3" (REsp n. 2.016.675/GO, rel. Min. 
João Otávio de Noronha, Quinta Turma, j. 23.8.2022).'
 

Conforme entendimento desta Corte, 'Para a 
consumação do crime de estupro de vulnerável, basta a 
prática de ato libidinoso diverso da conjunção carnal, 
sendo suficiente a conduta de passar a mão no corpo da 
vítima, ou a prática de qualquer ato de libidinagem ofensivo 
à dignidade sexual da vítima, o que se evidenciou na 
espécie' (AgRg no HC n. 682.905/SP, relator Ministro 
Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª 
Região), Sexta Turma, DJe de 28/10/2022).
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A propósito:
 
PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. ART. 217-A DO 
CÓDIGO PENAL. PRETENSÃO DESCLASSIFICATÓRIA. 
DESCLASSIFICAÇÃO DA CONDUTA PARA IMPORTUNAÇÃO 
SEXUAL. ART. 215-A DO CÓDIGO PENAL. 
IMPOSSIBILIDADE. VÍTIMA MENOR DE 14 ANOS. 
PRESUNÇÃO ABSOLUTA DE VIOLÊNCIA. PRINCÍPIO DA 
ESPECIALIDADE. PLEITO DE RECONHECIMENTO DA 
MODALIDADE TENTADA. MINORANTE DA TENTATIVA. 
INVIABILIDADE. PRÁTICA DE ATOS LIBIDINOSOS 
DIVERSOS DA CONJUNÇÃO CARNAL. DELITO 
CONSUMADO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
[...]
2. É firme o entendimento deste Superior Tribunal no sentido de 
que, 'para a consumação do crime de estupro de vulnerável, 
basta a prática de ato libidinoso diverso da conjunção carnal, 
sendo suficiente a conduta de fazer a vítima sentar-se no colo 
do autor do fato e passar a mão em seu corpo, inclusive nas 
partes íntimas [...]' (AgRg no REsp n. 1.894.974/PR, relator 
Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 
9/3/2021, DJe 12/3/2021), como na espécie.
3. In casu, consoante asseverado pelas instâncias ordinárias, o 
conjunto fático-probatório constante dos autos é coeso, 
consistente e demonstra que o réu passava a mão nos seios e 
na genitália da vítima - sua neta, que contava à época dos fatos 
com 9 (nove) anos de idade (e-STJ fls. 380 e 486) -, por cima da 
roupa, com a finalidade de satisfazer sua lascívia, tendo a Corte 
a quo concluído pela configuração do delito do art. 217-A do CP 
em sua modalidade consumada. No contexto delineado pelo 
Tribunal local, com efeito, a prática do delito de estupro de 
vulnerável, em sua modalidade consumada, ficou evidenciada 
pela prática de atos libidinosos diversos da conjunção carnal, 
não havendo se falar na forma tentada do crime.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AgRg no AREsp n. 1.920.009/DF, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 
19/11/2021).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. PLEITO DE 
DESCLASSIFICAÇÃO PARA A CONDUTA PREVISTA NO 
ART. 215-A DO CP. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO 
E NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS. QUESTÃO DE 
DIREITO. MOLDURA FÁTICA PRESENTE NO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. EXAME DA ARGUIÇÃO. TOQUES NO CORPO 
DA VÍTIMA E BEIJOS LASCIVOS. CONDUTA SUFICIENTE 
PARA A CONFIGURAÇÃO DO DELITO DO ART. 217-A DO 
CP. AGRAVO PROVIDO PARA CONHECER DO RECURSO 
ESPECIAL E NEGAR-LHE PROVIMENTO.
[...]
2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, o delito de estupro 
resta consumado quando da prática de ato libidinoso diverso da 
conjunção carnal, sucedâneo a ela ou não, em que evidenciado 
o contato físico entre o agente e a vítima, como toques, contatos 
voluptuosos e beijos lascivos. Precedentes.
3. Agravo provido para conhecer do recurso especial e negar-
lhe provimento.
(AgRg no AREsp n. 1.739.451/SE, relator Ministro Nefi Cordeiro, 
Sexta Turma, DJe de 8/2/2021).
 

Ademais, as instâncias ordinárias constataram, 
fundamentadamente, a presença da materialidade e da 
autoria delitiva. A revisão de tal entendimento exigiria o 
reexame fático-probatório dos autos, o que encontra óbice 
na Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça – STJ.

Nesse sentido:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. ALEGADA 
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VIOLAÇÃO DO ART. 619 DO CÓDIGO DE PROCESSO 
PENAL. NÃO OCORRÊNCIA. SUPOSTA NULIDADE POR 
CERCEAMENTO DE DEFESA EM RAZÃO DE 
CONTRARIEDADE AO ART. 201 DO CÓDIGO DE PROCESSO 
PENAL. ACÓRDÃO RECORRIDO. FUNDAMENTOS 
INFRACONSTITUCIONAL E CONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA 
DE INTERPOSIÇÃO DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
SÚMULA N. 126 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE PREJUÍZO. PRINCÍPIO 
PAS DE NULLITÉ SANS GRIEF. PLEITO PELA ABSOLVIÇÃO. 
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 
N.º 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. PALAVRA DA 
VÍTIMA. IDONEIDADE.. CONDUTA TIPIFICADA NO ART. 217-
A DO CÓDIGO PENAL. DESCLASSIFICAÇÃO PARA 
AQUELAS PREVISTAS NO ART. 215-A DO MESMO CÓDEX. 
IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. PENA-BASE. 
CONSEQUÊNCIAS DO CRIME. ABALO PSICOLÓGICO. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CORREÇÃO DE ERRO 
MATERIAL PELO TRIBUNAL DE ORIGEM EM RECURSO 
EXCLUSIVO DA DEFESA. INEXISTÊNCIA DE ELEVAÇÃO DA 
PENA OU ALTERAÇÃO DA MOLDURA JURÍDICA IMPOSTA 
AO RÉU. REFORMATIO IN PEJUS. INEXISTENTE. 
CONTINUIDADE DELITIVA. FRAÇÃO DE MAJORAÇÃO. 
OCORRÊNCIA DE INÚMERAS CONDUTAS. 
FUNDAMENTAÇÃO ADEQUADA. JUNTADA DE SUPOSTA 
RETRATAÇÃO DA VÍTIMA EM SEDE DE AGRAVO PERANTE 
O SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. NECESSIDADE DE 
AJUIZAR JUSTIFICAÇÃO JUDICIAL PERANTE O JUÍZO DE 
PRIMEIRO GRAU E POSTERIOR PROPOSITURA DE 
REVISÃO CRIMINAL. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
[...]
4. A modificação da conclusão fática alcançada pelas instâncias 
ordinárias acerca da comprovação da autoria e da materialidade 
delitivas, delineada após exauriente exame dos elementos 
probatórios produzidos durante a fase inquisitorial e em juízo, 
exigiria, necessariamente, aprofundado reexame de provas, o 
que não é possível nos limites estreitos do recurso especial, 
conforme se extrai da Súmula n. 7 desta Corte Superior.
[...]
12. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 1702517/PR, Rel. Ministra LAURITA VAZ, 
SEXTA TURMA, DJe 29/09/2020).
 

Do mesmo modo, rever o entendimento firmado 
pelas instâncias ordinárias, para afastar a aplicação da 
continuidade delitiva e reconhecer o crime único, implicaria 
o necessário reexame das provas dos autos, providência 
vedada pela Súmula n. 7/STJ.

Nesse sentido:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. VIOLAÇÃO DO 
ART. 619 DO CPP. INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
OMISSÃO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO INCABÍVEIS 
PARA FINS DE MERO PREQUESTIONAMENTO OU 
REDISCUSSÃO DO MÉRITO. VIOLAÇÃO AO ARTIGO 20 DO 
CP. ERRO DE TIPO. RECONHECIMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 
VIOLAÇÃO AO ARTIGO 71 DO CP. CRIME ÚNICO. 
RECONHECIMENTO. INVIABILIDADE. REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA 7/STJ. PEDIDO DE CONCESSÃO DA 
ORDEM DE HABEAS CORPUS, DE OFÍCIO. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
[...]
IV - Com efeito, tendo sido reconhecida pela eg. Corte local a 
continuidade delitiva, a reforma do julgado no sentido de 
reconhecer a configuração de crime único exigiria, 
invariavelmente, o reexame do acervo fático-probatório 
delineado nos autos, o que não é admitido na via eleita, sob 
pena de violação ao óbice contido na Súmula n. 7/STJ.
[...]
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.082.575/PR, relator Ministro Jesuíno 
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Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Quinta Turma, 
DJe de 17/5/2022.)
 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ESTUPRO EM CONTINUIDADE DELITIVA. 
DOSIMETRIA DA PENA. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 59, CAPUT, 
E 68, AMBOS DO CÓDIGO PENAL - CP. 1) PENA-BASE. 
VALORAÇÃO NEGATIVA DAS CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 2) FRAÇÃO DE AUMENTO DA 
PENA-BASE PELA EXISTÊNCIA DE CIRCUNSTÂNCIA 
JUDICIAL NEGATIVA. PARÂMETRO DE 1/6 PARA CADA 
CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL. 3) AFASTAMENTO DA 
CONTINUIDADE DELITIVA. NECESSIDADE DE REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. 4) FRAÇÃO DE AUMENTO PELA 
CONTINUIDADE DELITIVA. QUANTIDADE DE INFRAÇÕES 
PRATICADAS. 5) AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - 
STJ. 6) AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
[...]
3. As instâncias concluíram pela presença dos requisitos da 
continuidade delitiva, de modo que a pretensão de 
reconhecimento de crime único é matéria que demanda 
reexame fático-probatório, providência vedada em sede de 
recurso especial, pela incidência do óbice da Súmula n. 7/STJ.
[...]
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 1.593.027/TO, relator Ministro Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, DJe de 4/5/2020.)
 

Quanto ao pleito subsidiário, "O Superior Tribunal 
de Justiça possui entendimento consolidado de que nos 
casos de estupro de vulnerável praticado em continuidade 
delitiva em que não é possível precisar o número de 
infrações cometidas, tendo os crimes ocorrido durante 
longo período de tempo, deve-se aplicar a causa de 
aumento de pena no patamar máximo de 2/3" (REsp n. 
2.016.675/GO, relator Ministro João Otávio de Noronha, 
Quinta Turma, DJe de 26/8/2022)."

 
Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no AREsp 2.415.186 / SC
Número Registro: 2023/0258982-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00036935420168240012 0003693542016824001200039568620168240012 39568620168240012 
00039568620168240012 36935420168240012 3693542016824001200039568620168240012

Sessão Virtual de 17/10/2024 a 23/10/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : L C T DE O
ADVOGADO : JONAS DE LIMA VIEIRA - SC046289
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL - ESTUPRO 
DE VULNERÁVEL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : L C T DE O
ADVOGADO : JONAS DE LIMA VIEIRA - SC046289
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
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Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 23 de outubro de 2024
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